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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
ILÍCITA DE COBERTURA. DANOS MORAIS DEMONSTRADOS NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS 
PROVAS DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.  
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
NCPC. NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. No caso, o Tribunal estadual consignou que, diante da recusa da 
operadora do plano de saúde em custear o tratamento requerido, 
houve agravamento da situação de aflição psicológica e de angústia 
experimentada pela parte recorrida. Nesse contexto, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte estadual demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a 
Súmula n.º 7 do STJ. 
2. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
ILÍCITA DE COBERTURA. DANOS MORAIS DEMONSTRADOS NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS 
PROVAS DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.  
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
NCPC. NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. No caso, o Tribunal estadual consignou que, diante da recusa da 
operadora do plano de saúde em custear o tratamento requerido, 
houve agravamento da situação de aflição psicológica e de angústia 
experimentada pela parte recorrida. Nesse contexto, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte estadual demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a 
Súmula n.º 7 do STJ. 
2. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 
S.A. (HAPVIDA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. CARÊNCIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS 
AUTOS. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. 
REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
REEMBOLSO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO (e-STJ, fl. 459). 

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade da 

Súmula n.º 7 do STJ com relação aos danos morais, sob o entendimento de que os 

fatos discutidos já estão definidos no v. acórdão do Tribunal “a quo”, a única pretensão 

do Agravante é a aplicação do melhor direito sobre o tema, ou seja, a exata 

qualificação jurídica para efeito de subsunção aos dispositivos legais aventados. Além 

disso, quanto ao dano moral, conforme entendimento pacífico deste Tribunal é 

permitido à revisão do quantum fixado (e-STJ, fl. 471.). 

Foi apresentada contraminuta, pugnando pela aplicação da multa do art. 
1.021 do CPC/15  (e-STJ, fls.509/528).

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

(1) Dos danos morais

HAPVIDA defende a não incidência da Súmula n.º 7 do STJ, no que diz 
respeito à apreciação da inexistência de ato ilícito a ensejar a indenização por danos 
morais.

É assente no STJ o entendimento segundo o qual a negativa administrativa 
ilegítima de cobertura de tratamento médico-hospitalar por parte da operadora de 
saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da condição de dor, abalo 
psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente.
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O TJCE, soberano na apreciação das provas dos autos, concluiu que os 
danos morais ficaram demonstrados no caso em testilha:

 
O dano moral, neste caso, também se encontra configurado.
Contratos como o dos autos envolvem diretamente um direito 
fundamental, o direito à saúde. A negativa de cobertura a determinado 
tratamento causa, pela privação dos meios e recursos necessários 
para a cura da enfermidade, um dano moral.
Podem também, mesmo sem colocar em risco o direito à saúde, 
causar um dano dessa natureza quando, por exemplo, a recusa ou a 
demora provocar não o agravamento da doença, mas uma aflição 
maior ao usuário. Aí já se estará falando de violação a outro direito 
fundamental: o direito à integridade psíquica, ao direito de não ser 
perturbado em sua psique, de não ter de experimentar sentimentos 
negativos que causem sofrimento anímico.
No caso em comento, a negativa de cobertura do procedimento 
colocou em risco a vida da Autora, mantendo-a sujeita a um sofrimento 
físico devidamente comprovado nos autos.
Mais ainda, a ilegalidade perpetrada pela Apelante causou sofrimento 
psíquico à Apelada, já fragilizada pela frustação da gravidez 
interrompida e ciente da necessidade de realizar imediatamente o 
procedimento de curetagem uterina.
Por essas razões, é perfeitamente plausível inferir dessa situação o 
dano moral. Admitida a compensação do dano moral, e sendo este 
constituído pela lesão a interesses não-patrimoniais, os critérios mais 
adequados para a definição da indenização deveriam prender-se 
exclusivamente à gravidade do dano (bem jurídico lesado) e à sua 
extensão (consequências para a vida de relações, privada e íntima do 
ofendido), sem se pensar em uma função punitiva ou preventiva, 
como, aliás, estabelece o artigo 944, parágrafo único do Código Civil.
O uso das duas funções, ressarcitória e punitiva, ao lado do efeito 
dissuasivo, que decorre diretamente dessa última função (a punição 
concorre para a prevenção particular e geral; serve para alertar o 
ofensor das consequências da reiteração da conduta punida e o altera 
da ilegalidade de uma conduta como aquela adotada pelo ofensor) é 
aceito na doutrina e nos tribunais quase que unanimemente.
O professor Carlos Alberto Bittar encontrou o ponto de equilíbrio ao 
fazer a simbiose entre o caráter punitivo do ressarcimento do dano 
moral e o caráter ressarcitório. A gravidade da lesão, a magnitude do 
dano e as circunstâncias do caso, além do efeito dissuasório da 
indenização devem ser observados, de forma conjugada e com 
bastante rigor na fixação do montante indenizatório.
E reconhecida a necessidade da indenização cumprir aqueles papéis, 
os critérios mais razoáveis e apropriados à fixação dos valores devem 
ser: (i) os inerentes à lesão em si, ou seja, aqueles que retratam a 
extensão desta (como a essencialidade do bem atingido, o sofrimento 
causado à vítima quando isso ocorrer); e (ii) os relacionados ao 
comportamento do ofensor, ao lado de dados econômico-financeiro e 
sociais, muito embora esses dados não devam relacionar - se à vítima, 
por não se coadunarem com a noção de dignidade, extrapatrimonial, 
na sua essência, quaisquer fatores patrimoniais para o juízo de 
reparação.
O efeito dissuasório deve ser empregado particularmente quando a 
atividade danosa do ofensor puder repetir-se, quando a situação de 
fato indicar a necessidade de refrearem-se possíveis condutas 
semelhantes e igualmente ilícitas. Mas a função ressarcitória é a 
prevalecente, por ser própria do Direito dos Danos o princípio da 
ressarcibilidade da vítima, por consistir a compensação do dano, em 
outras palavras, a própria razão de ser da indenização.
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As outras duas funções, embora relevantes, são secundárias, e devem 
interferir na definição do montante da indenização, embora 
secundariamente, mas sem perder de vista a necessidade da correção
de condutas impróprias do fornecedor.
E ao lado de critérios gerais como a incomensurabilidade do dano 
moral, o atendimento à vítima, à minoração do seu sofrimento, o 
contexto econômico do País etc., sempre deve ser realizado o exame:
(i) da conduta reprovável, (ii) da intensidade e duração do sofrimento;
(iii) da capacidade econômica do ofensor e (iv) das condições pessoais 
do ofendido.
Sopesando essas circunstâncias e considerando o termo inicial de 
incidência dos consectários legais, reputo adequado e razoável reduzir 
o valor arbitrado a título de danos morais para o montante R$ 
10.000,00 (dez mil reais), que inclusive está consonante com a 
jurisprudência desta Corte, anteriormente colacionada (e-STJ, fls. 
292/294).
 

Nesse contexto, indelével que a revisão das conclusões esposadas pelo 
Tribunal de Justiça quanto à caracterização dos danos morais somente seria viável 
mediante nova incursão nas provas dos autos, o que se revela inviável na estreita via 
do recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula n.º 7 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. SÚMULA 568/STJ.
1. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para 
tratamento médico por parte da operadora de saúde só enseja 
danos morais na hipótese de agravamento da condição de dor, 
abalo psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do 
paciente. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp 1.899.443/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 19/8/2021 - destacou-se)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIÇO DE HOME CARE 
PRESCRITO PELO MÉDICO. RECUSA INDEVIDA À COBERTURA. 
DANO MORAL INDENIZÁVEL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. VALOR 
INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO .
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe 
foram submetidas, ainda que tenha decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no 
sentido de que não há "se confundir decisão contrária aos interesses 
da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação 
sucinta com ausência de fundamentação" (EDcl no AgRg nos EREsp 
1.213.226/SC, Relator o Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado 
em 24/10/2016, DJe 22/11/2016).
2. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de ser abusiva 
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a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar
3. O dano moral se caracteriza diante da recusa injustificada pela 
operadora de plano de saúde à cobertura de despesas com 
serviço de internação domiciliar (home care) prescrito pelo 
médico, por agravar psicologicamente a situação e o espírito do 
beneficiário.
4. O valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas 
hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia 
no presente caso, de modo que a sua revisão encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.856.163/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 19/8/2021 - destacou-se)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
DE COBERTURA PARA TRATAMENTO. ROL DA ANS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFOR MIDADE COM ENTENDIMENTO DA 
TERCEIRA TURMA DO STJ. DANOS MORAIS. INVIABILIDADE DE 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. A despeito do entendimento da Quarta Turma em sentido contrário, 
a Terceira Turma mantém a orientação firmada há muito nesta Corte 
Superior de que a natureza do rol de procedimentos e eventos em 
saúde da ANS é meramente exemplificativa, reputando, no particular, 
abusiva a negativa de procedimento prescrita para auxílio no 
tratamento de doença coberta pelo plano de saúde.
3. No caso, o Tribunal estadual consignou que, diante da recusa 
da operadora do plano de saúde em custear o tratamento 
requerido, houve agravamento da situação de aflição psicológica 
e de angústia experimentada pela parte recorrida. Nesse contexto, 
a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
(quanto a afronta a direito da personalidade do autor e a 
ocorrência de danos morais indenizáveis) demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme a Súmula nº 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1.689.448/SP, minha relatoria, 
Terceira Turma, DJe 25/11/2021 - destacou-se)

 
(2) Da multa do art. 1.021 do CPC/15
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Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 
Seção do STJ, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo 
interno em votação unânime.

A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 
ou protelatória (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Segunda Seção, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016).

Nessa toada, confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 
605.532/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, j. 31/8/2020, 
DJe 9/9/2020; e AgInt no AREsp 1.590.140/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. 31/8/2020, DJe 3/9/2020.

Na espécie, o manejo do agravo interno por parte da HAPVIDA, por ora, não 
pode ser tido como abusivo ou protelatório, não se justificando a aplicação da referida 
multa., como de fato não foi.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.356.383 / CE
Número Registro: 2023/0143410-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02080153120208060001 2080153120208060001

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : ADALIA RIBEIRO LIMA
ADVOGADO : CICERO COSTA LIMA - CE028319

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : ADALIA RIBEIRO LIMA
ADVOGADO : CICERO COSTA LIMA - CE028319

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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